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O ano de 2015 foi marcado por um dos maiores desastres ambientais que já ocorreram 
no território brasileiro. A tragédia, que se sucedeu no município de Mariana, em Minas Gerais, 
sobreveio de um rompimento de barragem de rejeitos de mineração que se encontrava sob a 
tutela da empresa Samarco, controlada pela Vale S.A. Com isso, as áreas proximais à tragédia 
foram profundamente prejudicadas, causando danos sociais e ambientais em escalas 
inestimáveis. A enxurrada de lama tóxica foi o suficiente para devastar comunidades inteiras, 
poluir rios e avassalar contra os ecossistemas; para além de causar a perda de vidas humanas e 
deixar centenas de pessoas desabrigadas. O acontecimento teve um impacto significativo tanto 
em esfera nacional quanto internacional, despertando debates sobre a segurança das barragens, 
a responsabilidade das sociedades empresárias e a necessidade de o poder público tomar 
medidas efetivas para prevenção de tragédias semelhantes no futuro. 

À luz do Direito Ambiental, alguns princípios norteadores se mostraram violados no 
desastre de Mariana. Entre eles, podemos assinalar o princípio da prevenção, também vinculado 
ao princípio da cautela e da precaução. Através dele, é estabelecido que medidas devem ser 
adotadas de forma preventiva para evitar ou minimizar danos ao meio ambiente. Silva (2016, 
p. 64), acerca desse princípio, assegura que “evitar a incidência de danos ambientais é melhor 
que remediá-los”, e conclui ao dizer que “essa é a ideia chave dos princípios da prevenção e da 
precaução, já que as sequelas de um dano ao meio ambiente muitas vezes são graves e 
irreversíveis” (2016, p. 64). A falta de monitoramento adequado, o descumprimento de normas 
de segurança! e a negligência na manutenção das estruturas que compunham a barragem foram 
alguns dos fatores contribuíram para a violação deste princípio. 

Outro princípio norteador que também se viu transgredido na tragédia foi o da 
responsabilidade socioambiental. Em linhas gerais, o princípio tem como intenção garantir que 
as empresas e os indivíduos atuem de maneira responsável e ética quanto ao meio ambiente e à 
sociedade como um todo. Sirvinskas (2018, p. 120), em alusão, vai dizer que, nos dias de hoje, 


“esse princípio tem sido adotado por muitas empresas, instituições de ensino e atividades 


! Estipulados pela Lei 12.334/2010 (Política Nacional de Segurança a Barragens). 


governamentais e não governamentais. Cuida-se de política ecologicamente correta, passando 
a integrar até mesmo os currículos de profissionais de todas as áreas”. De todo modo, no 
desastre em Mariana, houve uma clara violação ao princípio, e esta violação se deu pela inação 
dos superiores hierárquicos da Samarco — e da Vale S.A — em frente aos alertas e às 
recomendações de especialistas quanto à possibilidade do acidente; para além da falha das 
empresas em prestarem assistência adequada às vítimas do desastre. 

Por fim, outro princípio norteador do Direito Ambiental violado na tragédia de Mariana 
foi o princípio do poluidor-pagador. Esse princípio estabelece que quem causa a degradação 
ambiental deve ser o responsável pelos custos da reparação do dano ambiental, fazendo jus ao 
artigo 225, $ 2º da Constituição Federal?. Houve, portanto, a inação da Samarco e da Vale S.A 
na reparação dos danos ambientais, o que se mostra uma clara violação ao princípio aludido. 


Em complemento, Sirvinskas afirma que: 


[...] o poluidor deverá arcar com o prejuízo causado ao meio ambiente da forma mais 
ampla possível. Impera, em nosso sistema, a responsabilidade objetiva, ou seja, basta 
a comprovação do dano ao meio ambiente, a autoria e o nexo causal, 
independentemente da existência da culpa (SIRVINKAS, 2018, p. 117). 

Destarte, o $ 1º do art. 14 da Lei 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) 


evidencia uma relação com o princípio do poluidor-pagador, dado o seu texto legal: 


Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. [...] (BRASIL, 1981). 


Assim sendo, Lei 6.938/81 estabelece a responsabilidade objetiva do agente na 
reparação dos danos causados ao meio ambiente. Isso significa que o poluidor, mesmo na 
ausência de culpa, é obrigado a indenizar ou reparar os danos ambientais causados por sua 
atividade. Por sua vez, o parágrafo único do artigo 927 da Lei 10.406/02 (Código Civil), em 
sua redação, também impõe a obrigação de reparação de dano, “independentemente de culpa 
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem” (BRASIL, 2002). Dessa forma ambos os estatutos estabelecem 
a responsabilidade do agente — nas esferas cível e ambiental. No caso do desastre de Mariana, 


há uma questão clara de responsabilidade ambiental; mas também há uma questão de 


2 art. 225, $ 2º. “Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei” (BRASIL, 1988). 


responsabilidade civil, uma vez que as comunidades proximais sofreram uma afronta direta aos 
seus direitos fundamentais”. 

Em linhas gerais, uma responsabilidade civil ambiental recai sobre a Vale S.A e a 
Samarco, o que aponta para a prevalência da modalidade risco integral. Sirvinskas declara, 
sobre essa teoria, que “todo aquele que causar dano ao meio ambiente ou a terceiro será 
obrigado a ressarci-lo mesmo que a conduta culposa ou dolosa tenha sido praticada por terceiro” 
(2018, p. 211), e remata ao dizer que toda empresa que possui riscos inerentes à sua atividade 
deve assumir o dever de indenizar os prejuízos causados a terceiros quando, em certa ocasião, 
ela provocar danos à coletividade (2018, p. 211). 

De toda forma, ainda quanto à responsabilização da Samarco e da Vale S.A, se faz a 
questão de sua punição pela ótica do Direito Penal e do Direito Administrativo, tendo em 
consideração o art. 225, 4 3º da Constituição Federal. Em suma, isso traz à tona a tríplice 
punição do agente causador, uma abordagem que envolve a imposição de penalidades nas 
esferas administrativa, civil e penal de forma cumulativa ou alternada às pessoas jurídicas. A 
Lei 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) vai se preocupar em apontar as penas cabíveis nos 
âmbitos administrativo e penal. 

Logo, na tragédia de Mariana, as vítimas do desastre têm o direito de buscar reparação 
por meio de ações judiciais na esfera cível. A empresa responsável pode ser obrigada a indenizar 
financeiramente as vítimas, abrangendo a recuperação do meio ambiente, a compensação pelos 
danos materiais e morais, bem como a implementação de medidas de reparação. Por outro lado, 
levando em consideração a Lei 9.605/98, podem ser aplicadas sanções administrativas à 
Samarco e à Vale S.A., como multas, suspensão das atividades, embargo e até mesmo a 
revogação da concessão da atividade mineradora. Quanto à punição penal, os responsáveis pelo 
desastre de Mariana podem ser processados criminalmente. A investigação e o julgamento 
podem levar a penas de reclusão, pagamento de multas e outras medidas em acordo com a 
legislação mencionada. 

No que tange a fiscalização e o licenciamento de atividades mineradoras, o órgão 
competente para isso é o Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis). Sirvinskas atribui à autarquia federal o dever de conceder o licenciamento 
ambiental, exercer o controle da qualidade ambiental, conceder autorização de uso dos recursos 
naturais e de fiscalizar, monitorar e exercer o controle ambiental de maneira ampla 


(SIRVINSKAS, 2018, p. 202). A agência reguladora ANM (Agência Nacional de Mineração), 


3 Isso inclui danos materiais, como perda de propriedades e meios de subsistência, bem como danos morais e 
sociais, causados pela perda de vidas, pelo desamparo e pelos demais impactos psicológicos. 


criada através da Lei 13.575/2017, também atua nesse mesmo propósito, indo de acordo com 
Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227) e com as demais disposições do art. 2º da legislação 
mencionada. Assim, é dever da ANM conceder licença de exploração da atividade mineradora 
às empresas que se qualificaram no Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA) e no Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA). Além disso, também é dever da ANM fiscalizar a atividade 
através de inspeções e análises laboratoriais comandadas por especialistas, sempre levando em 
conta os critérios de risco do eventual rompimento de barragens — como foi o caso do desastre 
de Mariana. 

Em conclusão, uma ação que pode ser interposta para a indenização das vítimas e o 
retorno ao estado anterior do município de Mariana é a ação civil pública. Sobre isso, Sirvinskas 
afirma que: 


Na esfera civil, a legislação protege o meio ambiente por meio da ação civil pública 
proposta contra o causador do dano, objetivando, se possível, a reconstituição da flora 
ou da fauna, se for o caso — obrigação de fazer ou não fazer —, ou o ressarcimento 
em pecúnia dos danos causados e irrecuperáveis a curto espaço de tempo. 
(SIRVINSKAS, 2018, p. 138). 


Quanto aos legitimados para interpor a ação, ela pode ser ajuizada pelo Ministério 
Público e pelos seus colegitimados definidos no art. 5º da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil 


Pública), fazendo-se valer de uma legitimidade ativa na relação processual estabelecida. 
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